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Unidades curriculares
(1)

Área
científica

(2)
Tipo
(3)

Horas de trabalho

ECTS
(6)

Obs.
(7)Total

(4)

Contacto
(5)

TP PL S OT

Dissertação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D Sem 810 – – – 270 30

Legenda: Contacto: T - Teórica; TP — Teórico -prática; PL — Prática Laboratorial; S — Seminário; OT — Orientação Tutorial.
(1) Unidades curriculares (UC).
(2) Sigla constante da tabela apresentada no Quadro n.º 9.1
(3) Indica o tipo: Anual, Semestral, Trimestral, etc.
(4) Indica para cada UC o n.º total de horas de trabalho.
(5) Indica para cada atividade o número de horas totais. Ex. T -15; PL -30.
(6) Indica os créditos referentes a cada UC.
(7) Assinala a unidade curricular optativa.

 205859958 

 2.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 11.4 

 Despacho (extrato) n.º 4027/2012
Por despacho de 22 de fevereiro de 2012, do Presidente da Escola 

de Ciências da Vida e Ambiente da Universidade de Trás -os -Montes e 
Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do Júri das 
provas de Agregação na Área de Genética Molecular Comparativa 
e Tecnológica, requeridas pelo Professor Associado Gilberto Paulo 
Peixoto Igrejas:

Presidente: Reitor da Universidade de Trás -os -Montes e Alto 
Douro.

Vogais: 
Doutor José Maria Carrillo Becerril, professor catedrático da Univer-

sidad Politécnica de Madrid;
Doutora Cármen Torres Manrique, professora catedrática da Univer-

sidad de la Rioja;
Doutor Nuno Miguel dos Santos Ferrand de Almeida, professor cate-

drático da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto;
Doutor Rui Nunes, professor catedrático da Faculdade de Medicina 

da Universidade do Porto;
Doutora Isabel Maria Andrade Martins Galhardas de Moura, profes-

sora catedrática aposentada da Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade Nova de Lisboa;

Doutora Margarida Paula Pedro Amorim Casal, professora catedrática 
da Universidade do Minho;

Doutor Nelson Manuel Viana Silva Lima, professor catedrático da 
Universidade do Minho.

Não carece de «Visto ou Anotação» do Tribunal de Contas.
12 de março de 2012. — O Reitor, Carlos Alberto Sequeira.

205860604 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE

Declaração de retificação n.º 409/2012
Por ter saído com inexatidão o despacho n.º 3425/2012, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 48, de 7 de março de 2012, retifica- 
 -se que onde se lê «João Manuel Vale da Fonte, integrado na carreira 
de assistente técnico» deve ler -se «João Manuel Ribeiro Rodrigues, 
integrado na carreira de assistente técnico».

8 de março de 2012. — A Administradora, Maria do Rosário Fer-
nandes.

205859885 

 Declaração de retificação n.º 410/2012
Por ter saído com inexatidão o aviso n.º 778/2012, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 13, de 18 de janeiro de 2012, retifica-
-se que onde se lê «foi celebrado contrato por tempo indeterminado com 
Sandrina Araújo Machado, com início em 26 de dezembro de 2011 e 
período experimental de 180 dias» deve ler -se «foi celebrado contrato 

por tempo indeterminado com Sandrina Araújo Machado, com início em 
26 de dezembro de 2011 e período experimental de 120 dias».

8 de março de 2012. — A Administradora, Maria do Rosário Fer-
nandes.

205863034 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia do Porto

Aviso n.º 4330/2012

Procedimento concursal de recrutamento de um assistente ope-
racional para ocupação de um posto de trabalho em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado.
Nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de 

fevereiro, torna -se público que por despacho do Senhor Presidente do 
Instituto Superior de Engenharia do Porto, de 28 de fevereiro de 2012, 
se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publi-
cação no Diário da República, procedimento concursal na modalidade 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado tendo 
em vista o preenchimento de um posto de trabalho previsto no mapa 
de pessoal do Instituto Superior de Engenharia do Porto na carreira e 
categoria de assistente operacional na área de Secretariado.

Este procedimento rege -se pelo disposto nos seguintes diplomas: Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008 de 
31 de julho, Lei n.º 59/2008 de 11 de setembro, Portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 de janeiro e respetivas alterações.

Para os efeitos do estipulado no n.º 1.º do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo, encontrando -se tempo-
rariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à ECCRC, 
prevista no n.º 1.º do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro.

Para cumprimento do estipulado no n.º 7 do artigo 33.º-A da Lei 
n.º 53/2006, de 7 de dezembro (artigo aditado por força do artigo 38.º 
n.º 2, da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, que aprova o orçamento 
de estado para 2012) que dispõe que “A inexistência de pessoal em situ-
ação de mobilidade especial para postos de trabalho em causa é atestada 
pela entidade gestora da mobilidade, mediante a emissão de declaração 
própria para o efeito, nos termos a fixar pela portaria a que se refere o 
n.º 2 “foi solicitada a referida declaração à GeRAP, tendo sido esclarecido 
por essa entidade que” Até à data, tal portaria ainda não foi objeto de pu-
blicação, pelo que, considera -se prejudicada a emissão pela GeRAP, en-
quanto Entidade Gestora da Mobilidade, de declarações de inexistência.”

1 — Descrição das funções e caracterização do posto de trabalho — 
Funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, enqua-
dradas em diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade 
variáveis, nomeadamente:

a) Apoio ao processamento administrativo;
b) Utilização de sistemas de informação da instituição;
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c) Receção e prestação de informações solicitadas;
d ) Apoio ao tratamento informático da correspondência;
e) Apoio ao tratamento informático dos requerimentos;
f ) Apoio ao tratamento informático das missões;
g) Apoio ao tratamento informático dos pedidos de autorização de 

despesa;
h) Gestão da agenda dos órgãos de gestão;
i) Agendamento e preparação de reuniões;
j) Organizar a receção de visitantes;
k) Apoio à preparação das viagens dos órgãos de gestão;
l ) Apoio à organização de eventos;
m) Apoio na elaboração de despachos e outros atos de comunicação 

interna ou externa dos órgãos de gestão, respetivo registo e organização 
arquivística;

n) Organização de toda a documentação referente aos órgãos de 
gestão da instituição;

o) Apoio à gestão do correio eletrónico institucional;
p) Apoio à organização dos processos eleitorais da instituição;
q) Atendimento e triagem de visitantes e seu respetivo registo;
r) Filtragem de chamadas telefónicas e seu respetivo registo;
s) Executar qualquer atividade, tarefa ou função que lhe seja solicitada 

por qualquer órgão de gestão.

2 — Local de Trabalho — As funções objeto deste concurso serão 
exercidas no Instituto Superior de Engenharia do Porto, sito na Rua 
Dr. António Bernardino de Almeida, 431, no Porto.

3 — Posicionamento remuneratório — A remuneração é a correspon-
dente à 1.ª posição remuneratória e ao 1.º nível remuneratório da tabela 
remuneratória única da carreira/categoria de assistente operacional, nos 
termos do disposto na Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro que aprova 
a lei de Orçamento de Estado para 2011 e Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro que aprova a lei do Orçamento de Estado para 2012.

4 — Âmbito de Recrutamento — Nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, o recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público estabelecida por 
tempo indeterminado.

Na sequência de parecer favorável da Senhora Presidente do Insti-
tuto Politécnico do Porto proferido por despacho de 6 de fevereiro de 
2012 nos termos do n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir à atividade administrativa, bem como a urgência de 
que se reveste o procedimento, no caso de impossibilidade de ocupação 
dos postos de trabalho por aplicação do estipulado no número anterior, 
procede -se ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida.

5 — Requisitos Gerais de Admissão — Os candidatos devem reunir, 
até ao termo do prazo de entrega das candidaturas, os requisitos gerais 
necessários para o exercício de funções públicas, enunciados no artigo 8.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro. Não serão admitidos os candi-
datos que cumulativamente se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e não se encontrem em mobilidade ou ocupem 
posto de trabalho previsto no mapa de pessoal do ISEP idêntico ao posto 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

6 — Nível habilitacional e área de formação: Grau 1 de complexidade 
funcional, escolaridade obrigatória, não se colocando a possibilidade de 
substituição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

7 — Constituem condições preferenciais de avaliação dos candidatos:
a) Boa capacidade de comunicação e relacionamento interpessoal;
b) Domínio da língua inglesa falada e escrita;
c) Conhecimentos de informática na ótica do utilizador

8 — Forma e Local de Apresentação de Candidaturas — As candida-
turas são submetidas eletronicamente através do endereço: www.isep.
ipp.pt/concursos.

9 — Método de Seleção:
A) Prova de conhecimentos (PC), Avaliação Psicológica (AP) e Entre-

vista Profissional de Seleção (EPS), todos valorados de 0 a 20 valores, 
e com as seguintes ponderações:

a) Prova de Conhecimentos (PC) — Ponderação de 40 %;
b) Avaliação Psicológica (AP) — Ponderação de 30 %;
c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — Ponderação de 30 %.

Valoração final (VF) — Resulta da seguinte expressão:
VF = 0,40 % PC + 0,30 % AP + 0,30 % EPS

a) Prova de conhecimentos (PC) valorada de 0 a 20 valores
A Prova Individual de Conhecimentos visa avaliar os conhecimentos 

académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas aos can-
didatos necessários ao exercício da função a concurso. Terá a forma 

escrita e oral com componente prática e teórica e a duração de 1 hora e 
30 minutos no total e será constituída por questões de desenvolvimento 
e de escolha múltipla.

A Prova abordará os seguintes temas: Instituições de ensino superior 
e especificamente instituições de ensino superior público politécnico; 
órgãos de gestão das instituições de ensino superior politécnico; práticas 
administrativas e de secretariado; Atendimento ao público; atendimento 
telefónico, aplicações informáticas.

Os candidatos que obtenham pontuação inferior a 9,5 valores serão 
excluídos do procedimento.

b) Avaliação psicológica (AP)
A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de natureza 

psicológica, aptidões, características de personalidade e competên-
cias comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido. A avaliação 
psicológica é valorada com os níveis classificativos de: Elevado: 20 
valores; Bom: 16 valores; Suficiente: 12 valores; Reduzido: 08 valores; 
Insuficiente: 04 valores.

c) A entrevista profissional de seleção (EPS) visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos 
de seleção equivale à desistência do concurso.

Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

B) Nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da LVCR, os candidatos com 
vínculo de emprego público que, cumulativamente, sejam já titulares 
da categoria a concurso e se encontrem a cumprir ou a executar a atri-
buição, competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho 
correspondente a este procedimento, ou se encontrarem em Mobilidade 
Especial, tenham sido detentores da categoria bem como das funções 
acima descritas, serão sujeitos ao seguinte método de seleção:

a) Avaliação Curricular (AC) — Ponderação de 40 %;
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — Ponderação 

de 30 %;
c) Entrevista profissional de Seleção (EPS) — Ponderação de 30 %.

Valoração final: Resulta da seguinte expressão:
VF = 0,40 % AC + 0,30 % EAC + 0,30 % EPS

a) Avaliação Curricular (AC) valorada de 0 a 20 valores.
A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 

designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso profis-
sional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo 
de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. Na avaliação 
curricular (AC), serão considerados e ponderados (numa escala de 0 a 
20 valores) os seguintes parâmetros:

Habilitação académica de base (HAB), formação profissional (FP), 
experiência profissional (EP) e avaliação de desempenho (AVD), de 
acordo com a seguinte fórmula:

AC = 0,20 × HAB + 0,10 × FP + 0,50 × EP + 0,20 × AVD

HAB = Habilitação académica:
Grau exigido à candidatura: 15 valores
Grau superior ao exigido na candidatura na área para a qual é aberto 

o procedimento: 20 valores

FP = Formação Profissional:
Sem ações de formação: 0 valores
Com ações de formação diretamente relacionadas com a área para a qual 

é aberto o concurso: 0,5 valores por cada ação com limite de 10 Valores
Com ações de formação não diretamente relacionadas com a área 

para a qual é aberto o concurso: 0,25 valor por cada ação com limite 
de 10 valores

EP = Experiência Profissional
Até 5 anos: 5 valores
Superior a 5 e até 10 anos: 10 valores
Superior a 10 e até 15 anos: 15 valores
Superior a 15 anos: 20 valores
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Só será considerado como tempo de experiência profissional o corres-
pondente ao desenvolvimento de todas as funções descritas no ponto 1 
deste anúncio e inerentes à categoria a contratar, que se encontrem 
devidamente comprovadas ou declarado sob compromisso de honra.

AVD = Avaliação de Desempenho
Pondera -se a avaliação relativa ao último período, não superior a 3 

anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência 
ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

Desempenho inadequado — 0 valores
Desempenho Adequado — 10 valores
Desempenho Relevante — 15 valores
Desempenho Excelente — 20 valores

b) A entrevista de avaliação de competências visa obter, através de uma 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais di-
retamente relacionados com as competências consideradas essenciais para 
o exercício da função. A entrevista de avaliação de competências é valorada 
com os níveis classificativos de: Elevado: 20 valores; Bom: 16 valores; 
Suficiente: 12 valores; Reduzido: 08 valores; Insuficiente: 04 valores.

c) A entrevista profissional de seleção visa avaliar, de forma objetiva 
e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador e 
o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

Dada a urgência de preenchimento dos postos de trabalho, os métodos 
de seleção a aplicar, deverão ser aplicados de forma faseada, nos termos 
do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a) 
b) c) ou d ) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com as alterações dadas pela, Portaria 145 -A/2001, de 6 de abril 
para a realização da audiência dos interessados, nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo.

11 — Bibliografia
Geral:
Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior — Lei n.º 62/2007, 

de 10 de setembro; Estatutos do Instituto Politécnico do Porto — Despacho 
Normativo n.º 5/2009, de 2009/01/26, publicado no Diário da República, 
n.º 22, 2.ª série, de 2 de fevereiro; Estatutos do Instituto Superior de Enge-
nharia do Porto, publicados no Diário da República, n.º 132, de 10 de julho 
de 2009, SIADAP (Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempe-
nho na Administração Pública) — Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro;

Específica:
A dinâmica da escrita (como escrever com êxito) de Zacarias Nasci-

mento e José Manuel Pinto — Plátano Editora;

Práticas administrativas e de secretariado, de Madalena Santos e 
Arménia Maia — Porto Editora;

Técnicas de apoio ao secretariado — Unidades capitalizáveis 1, 2, 
3 — Ministério da Educação;

Técnicas de apoio ao secretariado — Unidades capitalizáveis 4, 5, 
6 — Ministério da Educação;

Técnicas de apoio ao secretariado — Unidades capitalizáveis 7, 8, 9, 
10 — Ministério da Educação;

12 — Composição do Júri:
Presidente: Maria Joana Sampaio, Vice -Presidente do ISEP.
Vogais efetivos: Alexandra Maria Afonso Ribeiro, Secretário do ISEP, 

que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos e Maria João 
Magalhães, técnica superior na área de avaliação.

Vogais suplentes: Margarida Isabel da Encarnação Clemente técnica 
superior na área de planeamento do ISEP e Mónica batista Vieira Melo, 
técnica superior na área de qualidade do ISEP.

13 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação, do dia, hora e local para a realização do método de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro e por uma das formas previstas nas alíneas do n.º 3 do artigo 30.
º do diploma acima mencionado. De acordo com o preceituado no n.º 1 
do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d ) do n.º 3 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações dadas pela, 
Portaria n.º 145 -A/2001, de 6 de abril para a realização da audiência dos 
interessados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), e na página eletrónica do Instituto Superior 
de Engenharia do Porto no 1.º dia útil seguinte à presente publicação 
no Diário da República e por extrato, no prazo máximo de três dia úteis 
contado da mesma data, num jornal de expansão nacional.

5 de março de 2012. — O Presidente, João Manuel Simões da Rocha.
205855859 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Centro de Saúde de Santa Cruz das Flores

Aviso n.º 13/2012/A
1 — Nos termos do disposto no artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 564/99, 

de 21 de dezembro, artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de 
março, artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro mediante au-
torização de S. Ex.ª o Vice -Presidente do Governo Regional dos Açores, 
de 9 de março de 2011, encontra -se aberto pelo prazo de 20 dias úteis a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal para ocupação de 2 (dois) postos de trabalho 
para o desenvolvimento de atividades decorrentes da carreira especial 
da área da saúde de Técnico de Diagnóstico e Terapêutica, categoria de 
Técnico de 2.ª Classe Radiologia, para recrutamento na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, vagas 

previstas no plano previsional de necessidades para 2011, por despacho 
do Sr. Vice -presidente de 9 de março 2011, a afetar ao Centro de Saúde 
das Flores, Secretaria Regional da Saúde, Direção Regional da Saúde, 
Centro de Saúde de Santa Cruz das Flores.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer discriminação.

3 — Legislações aplicáveis — Nos termos do disposto no artigo 19.º 
do Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de março, ao presente procedimento 
aplicam -se as disposições legislativas especiais da carreira de técnico 
de diagnóstico e terapêutica, designadamente o Decreto -Lei n.º 564/99, 
de 21 de dezembro, Decreto -Lei n.º 320/99, de 11 de agosto e a Portaria 
n.º 721/2000, de 5 de setembro, assim como a Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, adaptada à Região pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2008/A, de 24 de julho e as disposições do Código do Procedi-
mento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 
15 de novembro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 31 de janeiro.




